
Jurisprudência  em  Revista é  um  informativo  elaborado  pela  Coordenadoria  de
Documentação e Memória,  que tem por objetivo veicular ementas e decisões proferidas
pelo Tribunal Superior do Trabalho em face dos acórdãos deste  Tribunal, possibilitando o
acesso ao inteiro teor dos referidos acórdãos.

Boletim das decisões do TST referentes aos processos oriundos do TRT da 24ª Região,
publicados no período de 01 a 15 de janeiro de 2020:
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I) RECURSOS PARCIAL OU INTEGRALMENTE PROVIDO  S  

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  ACOLHIMENTO.  Constatada  omissão  no
acórdão  embargado,  cumpre  acolher  os  embargos  de  declaração  para  sana-la.  Embargos  de
declaração  acolhidos,  com  a  concessão  de  efeito  modificativo.  
Processo: ED-RR - 1310-27.2012.5.24.0002 Data de Julgamento: 18/12/2019, Relator Ministro:
Hugo Carlos Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/01/2020. Acórdão TRT.

A)  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  JULGAMENTO
ANTERIOR PELA TURMA. DEVOLUÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE EVENTUAL JUÍZO
DE RETRATAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. Em juízo de retratação, na forma
do disposto nos arts.  1.039,  caput,  e  1.040, II,  do CPC/2015,  ante  a  demonstração de possível
violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, merece processamento o recurso de revista. Agravo de
instrumento  conhecido  e  provido.  B)  RECURSO  DE  REVISTA.  RESPONSABILIDADE
SUBSIDIÁRIA.  ENTE  PÚBLICO.  CONDUTA  CULPOSA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  1.
Segundo a diretriz perfilhada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADC nº 16 e a tese
fixada  no  RE  nº  760.931,  em  sede  de  repercussão  geral  (Tema  nº  246),  a  configuração  da
responsabilidade subsidiária  dos  entes  integrantes  da Administração Pública  depende da  efetiva
comprovação da sua conduta culposa quanto à fiscalização da prestadora de serviço, o que não
decorre do mero inadimplemento das obrigações trabalhistas.  2. No caso dos autos, foi atribuída
responsabilidade subsidiária ao ente público sem nenhuma prova efetiva da conduta culposa capaz
de  subsidiar  a  condenação  imposta,  a  qual  deve  ser  afastada,  em  observância  aos  referidos
precedentes e à previsão contida no art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93. Recurso de revista conhecido
e provido, em juízo de retratação, na forma dos arts. 1.039, caput, e 1.040, II, do CPC/2015. 
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Processo:  RR - 51140-20.2007.5.24.0007 Data de Julgamento:  18/12/2019,  Relatora Ministra:
Dora Maria da Costa, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 07/01/2020. 

I - AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA - JUÍZO DE
RETRATAÇÃO -  RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
CULPA PRESUMIDA. Restou configurada violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93. Agravo
provido.  II  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  -
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  CULPA
PRESUMIDA.  Constatada  possível  violação  do  art.  71,  §  1º,  da  Lei  nº  8.666/93,  merece
provimento o agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de revista. III -
RECURSO  DE  REVISTA -  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. CULPA PRESUMIDA. A imputação de responsabilidade subsidiária ao ente público
tomador  de  serviços  consequente  da  inversão  do  ônus  probatório  da  conduta  culposa  e  da
inexistência de provas nos autos da efetiva fiscalização do contrato de terceirização de serviços
implica presunção de culpa. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento, em
exercício  do  juízo  de  retratação,  nos  termos  do  art.  1.030,  II,  do  CPC/15.  
Processo:  RR - 24494-18.2013.5.24.0021 Data de Julgamento:  18/12/2019,  Relator Ministro:
Márcio Eurico Vitral Amaro, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 07/01/2020. Acórdão TRT.

I  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  -  JULGAMENTO
ANTERIOR  PELA  C.  TURMA  -  DEVOLUÇÃO  PARA  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  -
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -
TERCEIRIZAÇÃO - SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO TST - CULPA DA ADMINISTRAÇÃO -
ÔNUS DA PROVA. 1. Na forma do art. 1.030, II, do CPC, deve ser realizado juízo de retratação
para melhor exame da controvérsia e enfrentamento da questão à luz do decidido pelo E. Supremo
Tribunal  Federal,  em repercussão  geral  (tema nº  246).  2.  Nesse contexto,  dá-se provimento  ao
Agravo  de  Instrumento  para  mandar  processar  o  Recurso  de  Revista. II  -  RECURSO  DE
REVISTA  -  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -
TERCEIRIZAÇÃO - SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO TST - CULPA DA ADMINISTRAÇÃO -
ÔNUS DA PROVA. 1. A C. SBDI-1, no julgamento dos TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, e em
atenção ao decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal (tema nº 246 da repercussão geral), firmou a
tese de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar
que atendeu às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas
pela  prestadora  de  serviços".  2.  O E.  Supremo Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  Tema nº  246 de
Repercussão Geral, não fixou tese sobre a distribuição do ônus da prova pertinente à fiscalização do
cumprimento das obrigações trabalhistas, matéria de natureza infraconstitucional. 3. Na hipótese, a
Corte de origem reputou concretamente caracterizada a conduta culposa do ente público, que não
logrou demonstrar a efetiva fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas da prestadora
de serviços, encargo que lhe competia, razão por que mantém-se a condenação subsidiária imposta
ao Recorrente. Entendimento diverso encontra óbice na Súmula nº 126 do TST. Recurso de Revista
não  conhecido.  Processo:  RR  -  24262-28.2013.5.24.0046 Data  de  Julgamento:  18/12/2019,
Relatora  Ministra:  Maria  Cristina  Irigoyen  Peduzzi,  8ª  Turma,  Data  de  Publicação: DEJT
07/01/2020.  DEJT 07/01/2020. Acórdão TRT.

I  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  -  JULGAMENTO
ANTERIOR  PELA  C.  TURMA  -  DEVOLUÇÃO  PARA  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  -
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -
TERCEIRIZAÇÃO - SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO TST - CULPA DA ADMINISTRAÇÃO -
ÔNUS DA PROVA
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1. Na forma do art. 1.030, II, do CPC, deve ser realizado juízo de retratação para melhor exame da
controvérsia e enfrentamento da questão à luz do decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal, em
repercussão geral (tema nº 246). 2. Nesse contexto, dá-se provimento ao Agravo de Instrumento
para  mandar  processar  o  Recurso  de  Revista.  II  -  RECURSO  DE  REVISTA  -
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -
TERCEIRIZAÇÃO - SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO TST - CULPA DA ADMINISTRAÇÃO -
ÔNUS DA PROVA. 1. A C. SBDI-1, no julgamento dos TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, e em
atenção ao decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal (tema nº 246 da repercussão geral), firmou a
tese de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar
que atendeu às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas
pela  prestadora  de  serviços".  2.  O E.  Supremo Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  Tema nº  246 de
Repercussão Geral, não fixou tese sobre a distribuição do ônus da prova pertinente à fiscalização do
cumprimento das obrigações trabalhistas, matéria de natureza infraconstitucional. 3. Na hipótese, a
Corte de origem reputou concretamente caracterizada a conduta culposa do ente público, que não
logrou demonstrar a efetiva fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas da prestadora
de serviços, encargo que lhe competia, razão por que mantém-se a condenação subsidiária imposta
ao Recorrente. Entendimento diverso encontra óbice na Súmula nº 126 do TST. Recurso de Revista
não  conhecido.  Processo:  RR  -  52600-29.2009.5.24.0021  Data  de  Julgamento:  18/12/2019,
Relatora  Ministra: Maria  Cristina  Irigoyen  Peduzzi,  8ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
07/01/2020. Acórdão TRT.

II) RECURSOS NÃ  O PROVIDOS  

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 1.030, II, DO CPC (ART. 543-B, § 3º,
DO CPC/73).  RETRATAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA.  TOMADOR  DOS
SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE
FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO POR PARTE DO TOMADOR DOS SERVIÇOS. CULPA
IN VIGILANDO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO EXERCIDO. 1. Ao julgamento do Tema
246  de  repercussão  geral,  o  Supremo  Tribunal  Federal  fixou  tese  no  sentido  de  que  "O
inadimplemento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados  do  contratado  não  transfere
automaticamente ao Poder  Público contratante  a responsabilidade pelo seu pagamento,  seja  em
caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93". Tendo em vista o
quanto ficou fixado pelo Supremo Tribunal  Federal,  constata-se não ser possível  a  condenação
automática  da  Administração,  pautada  exclusivamente  na  mera  inadimplência  das  verbas
trabalhistas.  2.  Ao exame do caso  concreto,  esta  Turma havia  concluído  pela  responsabilidade
subsidiária do tomador dos serviços face à ausência de fiscalização do cumprimento das obrigações
contratuais  e  legais  por  parte  da  empresa  contratada,  caracterizadora  da  culpa  in  vigilando.  3.
Constata-se,  assim,  que  o  caso  dos  autos  não  é  de  transferência  automática  ao  Poder  Público
contratante  da  responsabilidade  pelo  pagamento  dos  encargos  trabalhistas  dos  empregados
terceirizados, razão pela qual não há retratação a ser feita nos moldes do art. 1.030, II, do CPC/2015
(art. 543-B, § 3º, CPC/73). Acórdão mantido. Processo: AIRR - 204-04.2011.5.24.0022 Data de
Julgamento:  18/12/2019,  Relator  Ministro: Hugo  Carlos  Scheuermann,  1ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 08/01/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 1.030, II, DO CPC (ART. 543-B, § 3º,
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DO CPC/73). RETRATAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
TOMADOR DOS SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL.
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO  DO CONTRATO POR  PARTE DO TOMADOR  DOS
SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO CARACTERIZADA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO
EXERCIDO. 1. Ao julgamento do Tema 246 de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal
fixou tese  no sentido de que  "O inadimplemento dos  encargos trabalhistas  dos  empregados do
contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu
pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93".
Tendo em vista o quanto ficou fixado pelo Supremo Tribunal Federal, constata-se não ser possível
que a Administração seja condenada de forma automática ao adimplemento dos créditos devidos ao
empregado da empresa prestadora de serviços.  2.  Ao exame do caso concreto, esta Turma havia
concluído pela responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços face à ausência de fiscalização
do  cumprimento  das  obrigações  contratuais  e  legais  por  parte  da  empresa  contratada,
caracterizadora  da  culpa  in  vigilando.  3.  Constata-se,  assim,  que  o  caso  dos  autos  não  é  de
transferência  automática  ao  Poder  Público  contratante  da  responsabilidade  pelo  pagamento  dos
encargos trabalhistas dos empregados terceirizados, razão pela qual não há retratação a ser feita nos
moldes do art. 1.030, II, do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, CPC/73).  Acórdão mantido. Processo:
AIRR -  25520-51.2013.5.24.0021  Data  de  Julgamento:  18/12/2019,  Relator  Ministro: Hugo
Carlos Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/01/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 1.030, II, DO CPC (ART. 543-B, § 3º,
DO CPC/73). RETRATAÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
TOMADOR DOS SERVIÇOS. ENTE PÚBLICO. TEMA 246 DE REPERCUSSÃO GERAL.
AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO  DO CONTRATO POR  PARTE DO TOMADOR  DOS
SERVIÇOS. CULPA IN VIGILANDO CARACTERIZADA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO
EXERCIDO. 1. Ao julgamento do Tema 246 de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal
fixou tese  no sentido de que  "O inadimplemento dos  encargos trabalhistas  dos  empregados do
contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante a responsabilidade pelo seu
pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93".
Tendo em vista o quanto ficou fixado pelo Supremo Tribunal Federal, constata-se não ser possível
que a Administração seja condenada de forma automática ao adimplemento dos créditos devidos ao
empregado da empresa prestadora de serviços.  2.  Ao exame do caso concreto, esta Turma havia
concluído pela responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços face à ausência de fiscalização
do  cumprimento  das  obrigações  contratuais  e  legais  por  parte  da  empresa  contratada,
caracterizadora  da  culpa  in  vigilando.  3.  Constata-se,  assim,  que  o  caso  dos  autos  não  é  de
transferência  automática  ao  Poder  Público  contratante  da  responsabilidade  pelo  pagamento  dos
encargos trabalhistas dos empregados terceirizados, razão pela qual não há retratação a ser feita nos
moldes do art. 1.030, II, do CPC/2015 (art. 543-B, § 3º, CPC/73).  Acórdão mantido. Processo:
AIRR - 688-98.2010.5.24.0007 Data de Julgamento: 18/12/2019, Relator Ministro: Hugo Carlos
Scheuermann, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 08/01/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO.  RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  ANTES  DA  LEI  Nº  13.015/2014.
ACÚMULO  DE  FUNÇÕES.  DIFERENÇA  SALARIAL.  (SÚMULA  Nº  126  DO  TST).
HORAS EXTRAS (SÚMULAS Nº  126  E  Nº  338,  I,  DO TST).  A reclamada  não  apresenta
argumentos capazes de desconstituir os fundamentos da decisão agravada, porquanto o recurso de
revista não comprovou pressuposto intrínseco de admissibilidade capitulado no art. 896 da CLT.
Agravo  a  que  se  nega  provimento.  Processo:  Ag-ARR  -  24209-84.2013.5.24.0066 Data  de
Julgamento:  18/12/2019,  Relator  Ministro: Walmir  Oliveira  da  Costa,  1ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 08/01/2020. Acórdão TRT.
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AGRAVO EM AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.
INTERPOSIÇÃO  CONTRA DECISÃO  COLEGIADA.  DESCABIMENTO.  APLICAÇÃO
DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 412 DA SBDI-1. O recurso de agravo é incabível
contra decisões colegiadas. Ressalte-se a impossibilidade de se aplicar o princípio da fungibilidade
recursal, em que se admite o recurso inadequado como se correto fosse, em face da ocorrência de
erro grosseiro na escolha.  Agravo não conhecido por incabível.  Processo:  Ag-Ag-RR - 25468-
97.2017.5.24.0091 Data de Julgamento: 18/12/2019, Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra
Belmonte, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 07/01/2020. Acórdão TRT.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  SINDICATO.  SUBSTITUTO  PROCESSUAL.
LEGITIMIDADE  ATIVA.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO.  Não  havendo,  no  acórdão
embargado, nenhum dos vícios previstos nos artigos 897-A da CLT e 1.022 do CPC/15, devem ser
rejeitados  os  embargos  de  declaração. Embargos  de  declaração  rejeitados.  Processo:  ED-
AIRR -  35040-68.2008.5.24.0002 Data de  Julgamento:  18/12/2019,  Relator Ministro: Breno
Medeiros, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 07/01/2020. 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  DENEGADO
SEGUIMENTO AO RECURSO DE REVISTA COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 896, §
1º-A,  I,  DA  CLT.  INDICAÇÃO  DO  TRECHO  DA  DECISÃO  RECORRIDA  QUE
CONSUBSTANCIA  O  PREQUESTIONAMENTO  DA  CONTROVÉRSIA  OBJETO  DO
RECURSO DE REVISTA. Nos termos do artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, incluído pela Lei nº
13.015/2014,  é  ônus  da  parte,  sob  pena  de  não  conhecimento,  "indicar  o  trecho  da  decisão
recorrida que consubstancia o prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista". No
caso, não há falar em observância do requisito previsto no artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, porque se
verifica que a  parte  recorrente,  nas  razões  do seu recurso de  revista,  não  transcreveu o trecho
pertinente da decisão atacada que consubstancia o prequestionamento da matéria recorrida. Agravo
de instrumento conhecido e não provido. Processo:  AIRR - 24847-23.2016.5.24.0031 Data de
Julgamento:  18/12/2019,  Relatora  Ministra: Dora  Maria  da  Costa,  8ª  Turma,  Data  de
Publicação: DEJT 07/01/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  1. NULIDADE  POR
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. Não se divisa nulidade do acórdão regional
por negativa de prestação jurisdicional quando o julgador se manifesta, com fundamentos jurídicos
pertinentes, a respeito das questões invocadas pela parte. A mera objeção aos interesses da parte não
dá azo à arguição de nulidade do julgado. Não se caracteriza, nesse contexto, hipótese de prestação
jurisdicional  incompleta.  Incólumes  os  arts.  93,  IX,  da  CF,  832  da  CLT  e  489  do  CPC.  2.
CERCEAMENTO DE DEFESA.  Não se configura cerceamento de defesa a valoração efetuada
pelo Regional dos fatos narrados pelas partes na inicial e na contestação. Ademais, ao contrário da
alegação  do  reclamante,  verifica-se  que  a  ele  foi  garantida  a  utilização  de  todos  os  meios  de
impugnação  das  decisões,  com  vistas  a,  inclusive,  influenciar  na  formação  da  convicção  do
julgador, e por isso tendo sido a questão controvertida amplamente discutida, e tendo recebido a
efetiva prestação jurisdicional, mediante decisões devidamente fundamentadas. Logo, incólume o
art. 5º, LV, da CF. 3. DONA DA OBRA. OJ Nº 191 DA SDI-1 DO TST. Segundo o Tribunal de
origem, não obstante não ter sido juntado o contrato celebrado entre os reclamados, decorrente de
processo de licitação, o reclamante, na inicial,  anuiu ao fato de que o certame foi regularmente
realizado. Constata-se da decisão recorrida, ainda, que aquela Corte concluiu que o 2º reclamado
contratou a 1ª reclamada para execução de obra certa, o que impossibilitava o reconhecimento da
responsabilidade subsidiária do Estado do Mato Grosso do Sul. A decisão recorrida, da forma como
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posta, está em consonância com a OJ nº 191 da SDI-1 do TST. Incidência da Súmula nº 333 do TST.
Agravo de instrumento conhecido e não provido. Processo:  AIRR - 24527-60.2016.5.24.0002
Data de Julgamento:  18/12/2019,  Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª Turma,  Data de
Publicação: DEJT 07/01/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  Nº
13.467/2017  -  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  RESTRIÇÃO  AO  USO  DO
BANHEIRO. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que a restrição ao uso do
banheiro caracteriza ato ilícito decorrente do abuso do poder diretivo do empregador e enseja o
pagamento de indenização por dano moral, que, nesse caso, se faz in re ipsa. Julgados. Agravo não
provido. Processo: Ag-RR - 25889-03.2016.5.24.0001 Data de Julgamento: 18/12/2019, Relator
Ministro: Márcio  Eurico  Vitral  Amaro,  8ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT  07/01/2020.
Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  -  JULGAMENTO
ANTERIOR  PELA  C.  TURMA  -  DEVOLUÇÃO  PARA  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  -
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -
TERCEIRIZAÇÃO - SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO TST - CULPA DA ADMINISTRAÇÃO -
ÔNUS DA PROVA. 1. A C. SBDI-1, no julgamento dos TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, e em
atenção ao decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal (tema nº 246 da repercussão geral), firmou a
tese de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar
que atendeu às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas
pela  prestadora  de  serviços".  2.  O E.  Supremo Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  Tema nº  246 de
Repercussão Geral, não fixou tese sobre a distribuição do ônus da prova pertinente à fiscalização do
cumprimento das obrigações trabalhistas, matéria de natureza infraconstitucional. 3. Na hipótese, a
Corte de origem reputou concretamente caracterizada a conduta culposa do ente público, que não
logrou demonstrar a efetiva fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas da prestadora
de serviços, encargo que lhe competia. 4. Desse modo, deve ser mantido o acórdão que  negou
provimento ao Agravo de Instrumento, sem proceder ao juízo de retratação, e devolvidos os autos
à  Vice-Presidência  do  TST.  Processo:  AIRR -  1459-79.2010.5.24.0006 Data  de  Julgamento:
18/12/2019, Relatora Ministra: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 8ª Turma, Data de Publicação:
DEJT 07/01/2020.   Acórdão TRT  

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  -  JULGAMENTO
ANTERIOR  PELA  C.  TURMA  -  DEVOLUÇÃO  PARA  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  -
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -
TERCEIRIZAÇÃO - SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO TST - CULPA DA ADMINISTRAÇÃO -
ÔNUS DA PROVA. 1. A C. SBDI-1, no julgamento dos TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, e em
atenção ao decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal (tema nº 246 da repercussão geral), firmou a
tese de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar
que atendeu às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas
pela  prestadora  de  serviços".  2.  O E.  Supremo Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  Tema nº  246 de
Repercussão Geral, não fixou tese sobre a distribuição do ônus da prova pertinente à fiscalização do
cumprimento das obrigações trabalhistas, matéria de natureza infraconstitucional. 3. Na hipótese, a
Corte de origem reputou concretamente caracterizada a conduta culposa do ente público, que não
logrou demonstrar a efetiva fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas da prestadora
de serviços, encargo que lhe competia. 4. Desse modo, deve ser mantido o acórdão que  negou
provimento ao Agravo de Instrumento, sem proceder ao juízo de retratação, e devolvidos os autos
à  Vice-Presidência  do  TST.  Processo:  AIRR  -  883-04.2011.5.24.0022  Data  de  Julgamento:
18/12/2019, Relatora Ministra: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 8ª Turma, Data de Publicação:
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DEJT 07/01/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  RECURSO  DE  REVISTA  -  JULGAMENTO
ANTERIOR  PELA  C.  TURMA  -  DEVOLUÇÃO  PARA  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  -
RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  -  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -
TERCEIRIZAÇÃO - SÚMULA Nº 331, ITEM V, DO TST - CULPA DA ADMINISTRAÇÃO -
ÔNUS DA PROVA. 1. A C. SBDI-1, no julgamento dos TST-E-RR-925-07.2016.5.05.0281, e em
atenção ao decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal (tema nº 246 da repercussão geral), firmou a
tese de que, "com base no Princípio da Aptidão da Prova, é do ente público o encargo de demonstrar
que atendeu às exigências legais de acompanhamento do cumprimento das obrigações trabalhistas
pela  prestadora  de  serviços".  2.  O E.  Supremo Tribunal  Federal,  ao  julgar  o  Tema nº  246 de
Repercussão Geral, não fixou tese sobre a distribuição do ônus da prova pertinente à fiscalização do
cumprimento das obrigações trabalhistas, matéria de natureza infraconstitucional. 3. Na hipótese, a
Corte de origem reputou concretamente caracterizada a conduta culposa do ente público, que não
logrou demonstrar a efetiva fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas da prestadora
de serviços, encargo que lhe competia. 4. Desse modo, deve ser mantido o acórdão que  negou
provimento ao Agravo de Instrumento, sem proceder ao juízo de retratação, e devolvidos os autos
à  Vice-Presidência  do  TST.  Processo:  AIRR -  1472-78.2010.5.24.0006  Data  de  Julgamento:
18/12/2019, Relatora Ministra: Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 8ª Turma, Data de Publicação:
DEJT 07/01/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA
LEI Nº 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017.  EXECUÇÃO. 1.  NULIDADE DO
JULGADO  POR  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  2.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  GRUPO  ECONÔMICO.
INCLUSÃO  NO  POLO  PASSIVO  NA FASE  DE  EXECUÇÃO.  3.  NECESSIDADE  DE
INSTAURAÇÃO  DO  INCIDENTE  DE  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA.  VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA LEGALIDADE,  DEVIDO  PROCESSO
LEGAL,  CONTRADITÓRIO  E  AMPLA  DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  4.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. FORMAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO. EXAME
DA LEGISLAÇÃO  INFRACONSTITUCIONAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DE  OFENSA
DIRETA À  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  ÓBICE  DO  ART.  896,  §  2º,  DA CLT,  C/C
SÚMULA 266 DO TST. 5. IMPENHORABILIDADE DE BENS.  O recurso de revista só tem
cabimento  nas  estritas  hipóteses  jurídicas  do  art.  896,  "a",  "b"  e  "c",  da  CLT (conhecimento,
observado o seu § 9º), respeitados os limites ainda mais rigorosos do § 2º do citado artigo (execução
de sentença). Nesse quadro lógico de veiculação necessariamente restrita do recurso de revista, não
há  como  realizar  seu  destrancamento,  pelo  agravo  de  instrumento,  se  não  ficou  demonstrada
inequívoca  violação direta  à  CF.  É que,  na  lide  em apreço,  a  acenada violação do dispositivo
constitucional apontado no recurso de revista (art.  5°, II,  da CF) demandaria a prévia análise e
interpretação da legislação infraconstitucional, mormente o art. 2°, § 2°, da CLT, o que inviabiliza o
processamento  do recurso de revista,  a  teor  do art.  896,  §  2º,  da CLT,  e  da Súmula  266/TST,
porquanto a violação, se houvesse, seria meramente reflexa, e não direta. Assim sendo, a decisão
agravada foi proferida em estrita observância às normas processuais (art. 557, caput, do CPC/1973;
arts. 14 e 932, IV, "a", do CPC/2015), razão pela qual é insuscetível de reforma ou reconsideração.
Agravo  desprovido.  Processo:  AIRR  -  24091-62.2017.5.24.0036  Data  de  Julgamento:
18/12/2019, Relator Ministro: Mauricio Godinho Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT
07/01/2020. Acórdão TRT.

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB
A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014 E ANTERIOR À LEI 13.467/2017. DECISÃO PROFERIDA
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POR  ÓRGÃO  COLEGIADO.  INAPLICABILIDADE  DO  CRITÉRIO  DA
FUNGIBILIDADE. Nos termos da OJ 412/SBDI-1 do TST e do art. 265 do RITST, é incabível
agravo interno (art. 1.021 do CPC de 2015, art. 557, §1º, do CPC de 1973) contra decisão proferida
por  Órgão Colegiado,  uma vez  que  tal  recurso  destina-se,  exclusivamente,  a  impugnar  decisão
monocrática  nas  hipóteses  previstas.  Inaplicável,  no  caso,  o  princípio  da  fungibilidade  ante  a
configuração  de  erro  grosseiro.  Agravo  não  conhecido.
Processo: Ag-AIRR - 24294-57.2016.5.24.0004 Data de Julgamento: 18/12/2019, Relator Ministro:
Mauricio Godinho Delgado, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 07/01/2020. Acórdão TRT.

Obs.: Para acessar a base de dados completa das  decisões proferidas pelo Tribunal Superior do
Trabalho em face dos acórdãos deste Tribunal no site do TST, clique aqui, insira 24 no penúltimo
campo da Numeração Única e clique em Pesquisar.

Dúvidas e/ou sugestões, entre em contato pelo e-mail jurisprudencia  @trt24.jus.br   ou ramal 1741.
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